PARECER N° 1274, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 219, DE 2019

De autoria do Deputado Paulo Fiorilo, o projeto em epígrafe institui o Programa Jovem SUS e dispõe sobre a preparação de jovens para a formação da cidadania em saúde, associada a uma política de reinserção social da parcela de jovens em situação de desemprego no programa.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03 a 04/04/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Vício de Iniciativa


Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que motivaram o nobre Deputado, autor da propositura, o presente projeto de lei não pode ser aprovado, uma vez que determina a outro Poder – in casu, o Poder Executivo – a criação de uma verdadeira política pública, de amplo alcance, com vistas à contratação de jovens desempregados para atuar junto aos usuários do Sistema Único de Saúde.  


Trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo, em desrespeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes. 


Nesse sentido, observamos que a instituição de campanhas com vistas à diminuição do desemprego, ou de auxílio à juventude ou, ainda, de melhoria de gestão do SUS, demandam um planejamento administrativo e orçamentário entre as Secretarias do Poder Executivo, justamente por mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos daqueles órgãos. 

Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. 

Em suma, a iniciativa legiferante apresenta-se inconstitucional, na medida em que esta Assembleia constrange outro Poder – o Poder Executivo – a mobilizar seus órgãos e funcionários, bem como recursos, a fim de planejar e concretizar a política pública veiculada pelo projeto, em afronta ao artigo 47, inciso II, da Constituição Paulista, o qual transcreve-se:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;”

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 219, de 2019.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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